[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

C.N.P.J. 49.159.668/0001-75

www.camarabebedouro.sp.gov.br 







Bebedouro (SP), 13 de agosto de 2021.

OEC nº 243/2021
REF: Requerimento datado de 10 de agosto de 2021, subscrito por Andreza Roberta da Silva Godoy, protocolado sob nº CMB 42120/2021, na data de 10/08/2021, visando à concessão da palavra na forma do art. 249 do RICMB.






Vimos pelo presente informar-lhe que tomamos conhecimento de seu requerimento visando à concessão da palavra na forma do art. 249, do RICMB e concluímos ser o caso de INDEFERÍ-LO, sob o entendimento de que não foram preenchidos os requisitos legais previstos no Regimento Interno desta Casa de Leis.

O artigo n. 249 do Regimento Interno desta Casa de Leis aponta que o assunto a ser tratado deve ser de interesse público. Porém, ao analisarmos o tema que seria objeto de explanação por parte de Vossa Senhoria mediante uso da palavra, vislumbramos que o mesmo não se enquadra na expressão “ASSUNTOS DE INTERESSE PÚBLICO” a que se refere o caput do artigo 249 do Regimento Interno dessa Casa de Leis, uma vez que a Lei Federal n. 11.738/2008, que instituiu o Piso Salarial Nacional e a Jornada Docente no ordenamento jurídico brasileiro, regulamenta matéria restrita a uma determinada e específica categoria profissional, não havendo, portanto, que se falar em assunto de interesse público.





Vale lembrar que tanto o artigo 20, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Bebedouro, como o artigo 48, inciso III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Bebedouro estabelecem competir ao PRESIDENTE da Câmara Municipal a interpretação do RICMB.






Portanto, no exercício de tal competência é que o Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro interpreta o caput do artigo 249 do Regimento Interno desta Casa de Leis no sentido de que o interessado deve não apenas comprovar sua condição de eleitor no município, mas também demonstrar no ato da apresentação do requerimento que o assunto a ser tratado se enquadra entre aqueles de INTERESSE PÚBLICO, o que entendemos não ser o caso em questão, sendo insuficiente que o solicitante se limite a apenas informar que contextualizará para a sociedade bebedourense e importância da Lei Federal n. 11.738/2008, a qual, como já dissemos, tem sua aplicação restrita a uma categoria profissional específica, e não à coletividade como um todo no âmbito municipal.





Sendo o que se apresenta no momento, a Presidência da Câmara Municipal de Bebedouro renova seus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais, atenciosamente, 

                                                                    Jorge Emanoel C. Rocha
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

À Ilma. Sra. 
Andreza Roberta da Silva Godoy
Bebedouro (SP)
“Deus seja louvado”
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